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BREVES COMENTARIOS SOBRE A VINCULAÇÃO DE RECURSOS PARA A SAÚDE E O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. PLP 306-2008
Lenir Santos
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Resumo: trata o presente texto de análise jurídica breve sobre a pretensão de se alterar o PLP 306-2008 em votação no Congresso Nacional para se permitir que os Estados possam deduzir de suas receitas os valores do FUNDEB destinados aos Municípios. A proposta é inconstitucional. A Constituição, art. 198, § 3º, II, define as receitas sobre as quais devem incidir o cálculo do percentual da saúde, deduzidas as transferências das partilhas tributarias previstas no art. 159. E nela não se incluem o FUNDEB.  

Iniciou-se uma nova discussão sobre a vinculação dos recursos dos Estados destinados à saúde. Essa discussão diz respeito à possibilidade de o projeto de lei complementar à EC 29/2000 alterar tanto os percentuais dos Estados quanto às fontes sobre as quais incidem os percentuais. Dizendo de outro modo: discute-se a possibilidade de incluir na lei complementar dispositivo que permita aos Estados deduzirem de suas receitas os valores destinados ao FUNDEB para depois realizar o cálculo dos percentuais devidos à saúde. 
A EC 29 alterou o art. 198 da CF e o ADCT; no art. 198 acrescentou os §§ 2º e 3º e no ADCT o art. 77.

O art. 77 – um artigo com vida determinada, transitório – dispõe que até o exercício de 2004, os recursos mínimos aplicados em ações e serviços de saúde públicos de saúde serão os ali especificados.

A partir de 2004, nos termos do § 3º do art. 198 da CF (corpo permanente e não transitório), lei complementar deverá ser editada para dispor sobre: 
a) os percentuais de que trata o § 2º; 
b) os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados aos seus respectivos municípios; 
c) as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde; 
d) as normas de cálculo do montante a ser aplicado na saúde.

Na ausência da lei complementar a partir de 2004, continuaria a ser aplicado o disposto no art. 77 do ADCT. É o que vem ocorrendo, uma vez que até o presente momento a lei complementar ainda não foi editada.
A questão que se coloca, no momento, é quanto à possibilidade de o projeto de lei complementar dispor sobre as receitas sobre as quais incidem os percentuais da saúde ou melhor dizendo, sobre a possibilidade de dizer quais são as transferências que o Estado deve subtrair do cálculo para aplicar o percentual da saúde.
Nos termos do inciso II, do § 3º do art. 198 da CF, o percentual destinado à saúde deverá ser calculado sobre: “no caso dos Estados e do DF, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos municípios”. 

Que parcelas o Estado deve deduzir, em razão de as transferir aos seus respectivos Estados? As parcelas mencionadas no art. 158, III e IV da CF. 
Nesse artigo estão especificadas as receitas que pertencem aos Municípios, destacando-se, no inciso III, aquelas que competem ao Estado arrecadar e transferir parte delas aos Municípios. 
Esses tributos são os do IPVA, ICMS e imposto sobre serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; do IPVA, 50% devem ser transferidos aos Municípios e 25% do ICMS e da prestação de serviços de transportes.

São essas as transferências constitucionais que devem ser deduzidas do montante das receitas que servirão de base para o cálculo do percentual do Estado a ser aplicado na saúde.
A lei complementar só poderá dispor sobre o disposto no § 3º do art. 198 da CF e esse dispositivo não trata de “percentuais”, mas sim das receitas sobre as quais devem incidir os percentuais a serem definidos pela lei complementar. Esse parágrafo não dispõe sobre quais são as transferências.
O legislador constitucional ao inserir no corpo rígido da Constituição as receitas sobre as quais devem recair o percentual do Estado vinculado à saúde não autorizou, que a partir de 2004, lei complementar devesse estabelecer novas regras a respeito das receitas sobre as quais incidem os percentuais destinados à saúde. 
Por isso, a EC 29 introduziu no ADCT, o art. 77 que trata da forma de cálculo das receitas vinculadas à saúde, com validade até a edição da lei complementar mencionada no seu corpo permanente.
Somente poderá ser objeto da lei complementar os percentuais mencionados no §2º; e esses percentuais nem estão previstos nesse parágrafo, estando previstos provisoriamente no art. 77 do ADCT, válido até a edição da lei complementar referida no art. 198 da CF.
É necessária uma Emenda Constitucional para excluir da base de cálculo do percentual de receitas de estados e municípios destinados à saúde, qualquer outra transferência que não as previstas na Constituição, art. 159. 
Campinas, 7 de junho de 2007
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